
Nome das Ações/Projetos Cronograma Objetivo Escopo Orçamento Previsto Unidade Responsável Responsável
Percentual de 

Execução
Status

Garantia dos Direitos 

Fundamentais

Implementar ações que visem à redução da 

judicialização da saúde
03/2021 a 10/2022

Implementar ações que reduzam a judicialização 

da saúde tanto na esfera de casos ajuizados 

quanto na esfera de casos não ajuizados.

Em todo o âmbito do TJPA 12.680,00 DPGE/Presidência Juíz Homero Lamarão 93% Em andamento

Garantia dos Direitos 

Fundamentais

Implantar painel de monitoramento de 

demandas de saúde relacionadas ao covid19
03/2021 a 10/2022

Construção de mecanismo eletrônico baseado em 

tecnologia de inteligência de negócios para 

mapeamento estatístico das ações judiciais que 

tenham por objeto o Direito à Saúde. O painel 

deverá expor informações sobre demanda, acervo, 

realização de audiências, despachos proferidos, 

decisões interlocutórias, sentenças e sentenças 

homologatórias de acordo prolatadas nas ações 

judiciais que versam sobre um dos assuntos 

relacionados ao Direito à Saúde, em todo o estado 

do Pará, suas Regiões Judiciárias, Comarcas e 

Unidades Judiciais. Também deverá ser possível 

o acompanhamento de indicadores de 

produtividade relativos às ações dessa natureza, 

tais como Índice de Atendimento à Demanda, 

Meta 1, Processos paralisados há mais de 100 

dias e Tempo Médio de julgamento dos processos.

Em todo o âmbito do TJPA Sem ônus DPGE/Presidência Juíz Homero Lamarão 100% Concluído

Garantia dos Direitos 

Fundamentais

Implementar ações voltadas à efetivação do 

direito à convivência familiar e comunitária de 

crianças e adolescentes em situação de 

acolhimento institucional e adoção

02/2021 a 10/2022

As ações a serem implementadas objetivam, de 

forma articulada, promover o acesso ao direito à 

convivência familiar e comunitária para crianças e 

adolescentes que se encontram em serviços de 

acolhimento institucional ou familiar, evitando-se o 

acolhimento prolongado e os possíveis prejuízos 

ao seu desenvolvimento integral, conforme 

estabelece o Estatuto da Criança e do 

Adolescente em seus artigos 19, 86 e 101, § 1º.

Em todo o âmbito do TJPA Sem ônus CEIJ/Presidência

Juíza Danielle de 

Cássia Silveira 

Buhrnheim

98% Em andamento

Fortalecimento da Relação 

Institucional do Judiciário 

com a Sociedade

Aprimorar a comunicação interna e externa. 02/2021 a 10/2022

Visa a produção de notícias e peças nos canais 

internos de comunicação para apoiar as ações 

previstas nas Perspectivas “Processos Internos” e 

“Aprendizado e Crescimento”, do Plano de Gestão 

2021-2023, e para divulgar as ações deliberadas 

pelo Comitê de Comunicação Interna.

Em todo o âmbito do TJPA Sem ônus
Coordenadoria de 

Impressa/Presidência
Will Montenegro 98% Em andamento

Agilidade e Produtividade na 

Prestação Jurisdicional 

Ampliar o processo de digitalização e 

virtualização.
02/2021 a 10/2022

Ampliar e acelerar a digitalização e virtualização 

de 100% processos físicos ao sistema PJe.
Em todo o âmbito do TJPA Sem ônus

Secretaria de 

Informática/Presidência
Juíz André Monteiro 97% Em andamento

Agilidade e Produtividade na 

Prestação Jurisdicional 
Implantar o Juízo 100% DigitaL 02/2021 a 04/2022

Planejar e executar ações que possibilitem à 

implantação de unidades judiciais com 

atendimento 100% digital em todas as fases do 

processo.

Em todo o âmbito do TJPA Sem ônus
Secretaria de 

Informática/Presidência
Juíz Caio Marco Berardo 100% Concluído

Agilidade e Produtividade na 

Prestação Jurisdicional 

Padronizar rotinas de trabalho nas unidades 

judiciárias.
02/2021 a 12/2021

Desenvolver a padronização de rotinas, com foco 

na atualização dos Manuais existentes, otimização 

do trâmite processual e priorização do PJe, a fim 

de alcançar maior produtividade.

Em todo o âmbito do TJPA 6.340,00 EJPA/Presidência
Juíz Marcos Alan de 

Melo Gomes
100% Concluído

Prevenção de Litígios e 

Adoção de Soluções 

Consensuais para os 

Conflitos

Atermação On line 03/2020 a 02/2021

Atender de forma mais célere o jurisdicionados 

para uma das Varas dos Juizados Especiais 

Cíveis de Belém, Vara do Juizado do Trânsito e 

Varas dos Juizados da Fazenda Pública.

Em todo o âmbito do TJPA Sem ônus
Coordenadoria dos 

Juízados Especiais

Desembargadora Maria 

de Nazaré Gouveia da 

Silva

100% Concluído

Consolidação dos Sistemas 

de Precedentes Obrigatórios

Aprimorar as ferramentas informatizadas de 

gestão de precedentes obrigatórios.
02/2021 a 09/2022

Aprimorar as ferramentas informatizadas para 

otimizar o gerenciamento e tratativa dos 

precedentes judiciais qualificados obrigatórios, em 

prol da redução do acúmulo de processos 

relativos à litigância serial.

Em todo o âmbito do TJPA 15.732,00 NUGEP/Presidência

Antonio Nicolas 

Godinho de Souza 

Cavalcante

80% Em andamento
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Consolidação dos Sistemas 

de Precedentes Obrigatórios

 Aprimorar o controle, a divulgação, a 

orientação e a fomentação de precedentes 

obrigatórios.

02/2021 a 09/2022

Criar projetos com o intuito de aprimorar o 

controle, a divulgação, a orientação e a 

fomentação de precedentes judiciais qualificados 

obrigatórios.

Em todo o âmbito do TJPA Sem ônus NUGEP/Presidência Camila Amado 99% Em andamento

Promoção da 

Sustentabilidade
Implantar Programa de Contratação Sustentável 03/2021 a 12/2021

Estabelecer o Plano de Contratações Sustentáveis 

da Instituição
Em todo o âmbito do TJPA Sem ônus

Secretaria de 

Administração/Presidênci

a

Débora Moraes Gomes 100% Concluído

Aperfeiçoamento da Gestão 

da Justiça Criminal

Expandir ações de proteção às mulheres 

vítimas de violência doméstica e familiar.
02/2021 a 12/2022

Fortalecimento da Política Judiciária de 

Enfrentamento à Violência Contra a Mulher 

(Resolução CNJ nº 254.2018)

Em todo o âmbito do TJPA Sem ônus CEVID/Presidência
Juíza Reijjane Ferreira 

de Oliveira
72% Em andamento

Aperfeiçoamento da Gestão 

da Justiça Criminal

Criar painel de gestão com as informações das 

pessoas privadas de liberdade do Poder 

Judiciário do Estado do Pará.

02/2021 a 02/2022

Implementação de mecanismo eletrônico de 

controle estatístico dos casos de prisão no âmbito 

do TJPA, com o uso de ferramenta tecnológica de 

inteligência de negócios; o mecanismo deve 

propiciar a obtenção de informações que 

contenham ao menos os quantitativos de prisões 

em flagrante, temporárias e preventivas, dados 

pessoais do preso, o número e características do 

processo, a data e a natureza da prisão, o último 

movimento processual com a respectiva data de 

registro, juízo competente, além de permitir a 

gestão de prazos legais. 

Em todo o âmbito do TJPA Sem ônus DPGE/Presidência
Fábio Djan Oliveira de 

Lima
100% Concluído

Aperfeiçoamento da Gestão 

Administrativa e da 

Governança Judiciária

Implantar o Sistame Normativo Administrativo - 

SINAD-TJPA
03/2021 a 12/2021

O Sistema Normativo Administrativo do Poder 

Judiciário do Estado Pará, instituído pela Portaria 

nº 293/2022-GP, constitui-se como um repositório 

sistêmico de documentos normatizados, essencial 

à promoção da organização, padronização e 

gestão das políticas, processos de trabalho e 

controles, no âmbito de suas unidades 

organizacionais, visando alcançar os 

macrodesafios do planejamento estratégico, 

fortalecendo a transparência institucional, a 

desburocratização, a gestão documental e a 

melhoria contínua de processos de trabalho.

O SINAD tem como objetivo, determinar e manter 

o procedimento de estrutura, disposição, 

codificação, ciclo de vida, armazenamento, 

confidencialidade e integridade dos documentos, 

que após estes procedimentos são considerados 

normatizados.

Em todo o âmbito do TJPA Sem ônus DPGE/Presidência
Fábio Djan Oliveira de 

Lima
100% Concluído

Aperfeiçoamento da Gestão 

Administrativa e da 

Governança Judiciária

Aprimorar a Gestão da Memória e Documental 06/2021 a 08/2021

Objetiva instituir diretrizes e normas de Gestão de 

Memória e de Gestão Documental atendendo os 

normativos do CNJ, por meio do Programa 

Nacional de Gestão Documental e Memória do 

Poder Judiciário – Proname, além de definir 

procedimentos e operações técnicas referentes à 

produção, à tramitação, ao uso, à avaliação e ao 

arquivamento de documentos e processos 

recebidos e tramitados no TJPA, seja físico ou 

eletrônico, bem como na área de gestão da 

memória institucional

Em todo o âmbito do TJPA Sem ônus

Departameto de 

Documentação e 

Informaçao/Presidência

Pollyanna Pires 100% Concluído

Aperfeiçoamento da Gestão 

Administrativa e da 

Governança Judiciária

Implantar Núcleo de Justiça 4.0 07/2021 a 04/2022

Visa implantar os Núcleos de Justiça 4.0 que 

permitem o processamento e o julgamento das 

ações judiciais em matérias específicas de forma 

remota, totalmente digital, com maior agilidade e 

efetividade, já que dispensam o comparecimento 

das partes e advogados à sede da Justiça

Em todo o âmbito do TJPA Sem ônus DPGE/Presidência
Fábio Djan Oliveira de 

Lima
100% Concluído

Aperfeiçoamento da Gestão 

de Pessoas

Automatizar o processo admissional de 

magistrados, servidores e estagiários.
07/2021 a 10/2022

Implantação de módulo tecnológico que 

automatiza o processo admissional de 

magistrados e servidores, permitindo inclusão de 

dados e documentos pessoais de forma remota 

por intermédio de plataforma digital, permitindo 

importação dos mesmos diretamente ao sistema 

de gestão de pessoas – Mentorh

Em todo o âmbito do TJPA Sem ônus
Secretaria de Gestão de 

Pessoas/Presidência

Francisco de Assis 

Pinto Neto
67% Em andamento



Aperfeiçoamento da Gestão 

de Orçamentária e 

Finenceira

Implementar Sistema de Gestão de Custos 02/2021 a 12/2022

Refere-se à utilização de mecanismos para alinhar 

as necessidades orçamentárias de custeio, 

investimentos e pessoal ao aprimoramento da 

prestação jurisdicional, atendendo aos princípios 

constitucionais da administração pública. Envolve 

estabelecer uma cultura de adequação dos gastos 

ao atendimento das necessidades prioritárias e 

essenciais dos órgãos da justiça, para se obter os 

melhores resultados com os recursos aprovados 

nos orçamentos.

Em todo o âmbito do TJPA Sem ônus
Secretaria de 

Planejamento/Presidêcia

Miguel Lucivaldo Alves 

Santos
99% Em andamento

Aperfeiçoamento da Gestão 

de Orçamentária e 

Finenceira

Aprimorar a gestão da arrecadação 02/2021 a 11/2022

Implementar ações de modernização da gestão da 

arrecadação judicial e extrajudicial, por meio da 

adoção de tecnologias de gestão e do uso intenso 

de tecnologia da informação, visando aprimorar os 

processos de gestão e fiscalização da 

arrecadação. 

Em todo o âmbito do TJPA Sem ônus
Secretaria de 

Planejamento/Presidêcia

Miguel Lucivaldo Alves 

Santos
83% Em andamento

Fortalecimento da Estratégia 

Nacional de TIC e Proteção 

de Dados

Implantar a Solução de Balcão Virtual 03/2021 a 06/2021

Trata-se de um serviço on-line voltado para o 

atendimento de representantes do Ministério 

Público, defensores públicos, advogados públicos 

e privados, partes e demais usuários dos serviços 

judiciários. Pelo Balcão Virtual, será possível 

solicitar informações e esclarecimentos 

processuais relativos à demandas em trâmite nos 

sistemas processuais do Poder Judiciário 

Paraense. O sistema, que poderá fazer 

atendimento em tempo real ou por agendamento.

Em todo o âmbito do TJPA Sem ônus
Secretaria de 

Informática/Presidência
Daniel Fontes Pereira 100% Concluído

Fortalecimento da Estratégia 

Nacional de TIC e Proteção 

de Dados

Implantar as Disposições da Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD, no âmbito do TJPA
05/2022 a 10/2022

Implantar as medidas determinadas pelo Conselho 

Nacional de Justiça através da Resolução CNJ nº 

363/2021, com o objetivo de prover ações de 

adequação e conformidade de processos e 

procedimentos internos e externos do PJEP à Lei 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais).

Em todo o âmbito do TJPA Sem ônus
Secretaria de 

Informática/Presidência

Paulo Roberto Martins 

Cunha
75% Em andamento


